Ação de Reparação de Dano Causado em Acidente de Tráfego

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de ...

TÍCIO, nacionalidade ..., profissão ..., RG ..., CPF ..., residente na rua 

..., nº ..., bairro ..., na cidade de ..., Estado de ...,  devidamente 

representado por seu advogado e bastante procurador ao final firmado, 

(instrumento de mandato incluso, doc. ...), com escritório nesta cidade, 

na rua ..., nº ..., bairro ..., na cidade de ..., Estado de ..., onde recebe 

intimações, vem, com respeito e acatamento de estilo à presença de 

Vossa Excelência, propor a presente 

AÇÃO DE REPRAÇÃO DE DANO CAUSADO EM ACIDENTE 

            DE TRÂNSITO

Em face de TÉCIO, nacionalidade ..., estado civil ..., RG ..., CPF ..., 

residente e domiciliado na rua ..., nº ..., bairro ..., na cidade de ..., 

Estado de ... pelos fatos que passa a expor: 

      DO SUPORTE FÁTICO DA AÇÃO

I - No dia ...., o filho menor do requerente, de nome..., idade de 14 

anos (Certidão inclusa, doc. ...), dirigia-se, como de hábito, à escola; 

II - Na confluência das Ruas .... e ...., foi colhido, violentamente, pelo 

veículo de marca ...., cor ...., chassis ...., dirigido pelo requerido, seu 

proprietário (doc. ..), tendo morte instantânea (doc. ..); 

III – Ficou patente que o requerido no momento do acidente, 

desenvolvia alta velocidade, conforme testemunhas, manifestando 

injustificável imprudência, a tornar patente sua culpa; 

      DOS FUNDAMENTOS DO DIREITO

IV – No Código Civil brasileiro o art. 186 dispõe: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

V – Desta feita, demonstrada a responsabilidade do requerido, quanto 

a uma indenização pela morte do menor, e neste sentido, incisivo o teor 

da Súmula 491 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

“É indenizável o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que 

não exerça trabalho remunerado”; 

VI – É unânime a jurisprudência no sentido de entender que a vida 

provável de uma pessoa vai, hoje, além os 65 anos, para efeito de 

cálculo do quantum da indenização devida em caso de acidente de 

veículo, até o limite desta idade. A título de ilustração, citaremos o 

seguinte ementário:

“Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Pensão. Idade provável 

de sobrevida, de 65 anos de vítimas de acidente. Confirmação dessa 

estimativa (RJTJ 49/88)”; 

“O limite de sobrevida adotado pela jurisprudência é de 65 anos, para 

os casos de pagamento de alimentos por ato ilícito (RT 507/119)”; 

“Consoante a jurisprudência, o limite de vida, para o efeito de 

indenização, é de 65 anos (RT 516/106)”; 

VII – Ora, sendo que o menor tinha apenas 14 anos de idade, a 

duração do período indenizatório deve ser de 51 (cinqüenta e um) 

anos, em razão de que o menor faleceu aos 14 anos de idade, devendo 

o requerido, em face disso, pagar ao requerente, além das despesas 

havidas com o funeral e o luto familiar, uma prestação alimentícia 

mensal durante o período acima referido, prestação esta que, 

constituindo dívida de valor, deve ser feita, sempre, em moeda 

atualizada, e dentro dos critérios firmados no art. 602 do Código de 

Processo Civil, e das Súmulas 490, 493 e 562 do Supremo Tribunal 

Federal, assim: 

“Art. 602. Toda vez que a condenação à indenização por ato ilícito 

incluir prestações de alimentos, o juiz quanto a essa parte condenará o 

devedor a constituir um capital cuja renda assegure o seu cabal 

cumprimento”; 

“A pensão correspondente à indenização oriunda de responsabilidade 

civil, deve ser calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo 

da sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores” (Súm. 490/STF); 

“O valor da indenização, se consistente em prestações periódicas e 

sucessivas, compreenderá, para que se mantenha inalterável na sua 

fixação, parcelas compensatórias do imposto de renda, incidente sobre 

os juros do capital gravado ou caucionado, nos termos dos arts. 911 e 

912 do CPC” (Súm. 493/STF); 

“Na indenização de danos materiais decorrentes de ato ilícito cabe a 

atualização do seu valor, utilizando-se, para esse fim, dentre outros 

critérios, dos índices de correção monetária” (Súm. 562/STF); 

Finalmente, destacamos julgado do Superior Tribunal de Justiça, que 

decidiu:

“INDENIZAÇÃO. ACIDENTE NO TRABALHO. MORTE. 

VÍTIMA COM VINTE E DOIS ANOS ANOS DE IDADE. LIMITE 

TEMPORAL DA PENSÃO. (RECURSO ESPECIAL Nº 434.857 - 

PR (2002/0052617-9) - RELATOR: MINISTRO BARROS 

MONTEIRO - RECORRENTE: JACIR FOLADOR E OUTRO - 

ADVOGADO: JÚLIO CÉSAR MELO LOPES E OUTRO - 

RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

PARANÁ).

– Segundo orientação do STJ, a pensão arbitrada deve ser integral até 

os 25 (vinte e cinco) anos, idade em que, pela ordem natural dos fatos 

da vida, a vítima constituiria família, reduzindo-se, a partir de então, 

essa pensão à metade, até a data em que, também por presunção, o 

ofendido atingiria os 65 (sessenta e cinco) anos.

Recurso especial conhecido, em parte, e provido parcialmente.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados estes autos em que são partes as 

acima indicadas:

Decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe 

parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, na 

forma do relatório e notas taquigráficas precedentes que integram o 

presente julgado. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Fernando 

Gonçalves, Aldir Passarinho Junior e Jorge Scartezzini. Ausente, 

justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

Brasília, 22 de março de 2005 (data do julgamento).

MINISTRO BARROS MONTEIRO Relator

RELATÓRIO - O SR. MINISTRO BARROS MONTEIRO: O 

Ministério Público do Estado do Paraná na qualidade de substituto 

processual de Izaura de Paula Castro, ajuizou ação de indenização 

decorrente de ato ilícito contra Jacir Folador e “Gama Empreiteira de 

Mão de Obra na Construção Civil Ltda.”, sob a alegação de que o seu 

filho João Neto Dias de Castro, com 22 anos de idade, veio a falecer 

em decorrência de queda ocorrida em canteiro de obras. Esclareceu 

que, na ocasião do evento a vítima que era contratado pela segunda ré 

para desempenhar a função de servente, encontrava-se trabalhando em 

obra de propriedade do primeiro réu.

O MM. Juiz de Direito, considerando que os réus negligenciaram no 

cumprimento das normas de segurança e proteção aos seus 

empregados, julgou procedente o pedido de indenização, “para o fim 

de condenar os requeridos no pagamento da pensão mensal de 2/3 do 

salário percebido pelo 'de cujus', incluindo-se horas extras, adicionais e 

13º salário, sendo que tal indenização deverá ser corrigida no tempo, 

persistindo até a data em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco) 

anos de idade, com o termo inicial a ser contado da data em que 

ocorreu o fato que originou o direito à indenização”. Condenou ainda 

os réus ao pagamento de indenização no equivalente a 400 

(quatrocentos) salários mínimos, pelo dano moral suportado pela família 

da vítima. 

Os embargos de declaração opostos à sentença foram rejeitados.

A Quinta Câmara Cível do Tribunal de Alçada do Paraná, por 

unanimidade, deu parcial provimento ao apelo dos réus, para reduzir a 

indenização por dano moral à quantia correspondente a 200 (duzentos) 

salários mínimos, em acórdão assim ementado:

"RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO POR 

ACIDENTE DE TRABALHO – EMPREGADO NÃO FAZENDO 

USO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA – QUEDA DE 

ALTURA DE 10 M. CAUSANDO A MORTE DA VÍTIMA – 

DEVIDAS PENSÃO FIXADA EM 2/3 DA ÚLTIMA 

REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO A SER PAGA ATÉ 

COMPLETAR 65 ANOS DE IDADE – INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL FIXADA EM 200 (DUZENTOS) SALÁRIOS 

MÍNIMOS – CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL PARA GARANTIR 

PAGAMENTO CONFORME ART. 602 DO CPC. APELAÇÃO 

PROVIDA EM PARTE.” (Fl. 149)

Inconformados, os réus manifestaram este  recurso especial com fulcro 

na alínea "c" do permissor constitucional, apontando dissídio 

jurisprudencial com julgados desta Casa, do Segundo Tribunal de 

Alçada Cível de São Paulo, do Tribunal de Justiça de São Paulo e do 

Tribunal de Alçada de Minas Gerais. Aduziram ser incabível o pedido 

de pensão, pois a vítima nunca prestara qualquer auxílio financeiro a sua 

mãe. De outro lado, sustentaram que a vítima residia sozinha em cidade 

distante do domicílio da requerente, “necessitando de grande parte de 

seu salário, senão o total, para a própria sobrevivência, de tal forma 

que a pensão jamais poderá ser superior a 1/3 (um terço) do salário 

base da vítima”. Ao final, alegaram que a indenização, sob forma de 

pensionamento, é devida somente até a data em que a vítima 

completaria 25 anos, época em que se presumem seu casamento e a 

cessação da referida contribuição ao lar materno.

Oferecidas as contra-razões, o apelo extremo foi admitido na origem.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e provimento 

do recurso, a fim de que a pensão seja reduzida a um terço, a partir da 

data em que a vítima completaria 25 (vinte e cinco) anos de idade.

É o relatório.

VOTO - O SR. MINISTRO BARROS MONTEIRO (Relator): 

1. São três as irresignações apresentadas pelos réus em seu apelo 

especial: a) descabimento da pensão, pois a vítima não contribuía para 

a manutenção do lar materno; b) em face das despesas pessoais do 

ofendido, necessitando ele de grande parte de seu salário, a pensão 

mensal não poderia ser superior a 1/3 de seus ganhos; c) o limite 

temporal do pensionamento é de ser estabelecido na data em que a 

vítima completaria 25 (vinte e cinco) anos de idade.

2. No primeiro item supra aludido, os recorrentes cingem-se a alegar 

matéria de fato, insuscetível de ser reexaminada na instância 

excepcional, a teor do verbete sumular n. 7-STJ. Ademais, não 

colacionaram eles, nesse ponto, nenhum aresto paradigma que viesse 

confrontar-se com a decisão objurgada.

3.  O mesmo é de ser dito com respeito à pretensão de reduzir-se o 

quantum da prestação mensal – de dois terços para um terço dos 

ganhos percebidos pela vítima. Além de o pleito exigir a descabida 

incursão no campo fático-probatório (súmula acima referida), o único 

aresto paradigmático indicado nesse particular não ostenta a mesma 

situação fática retratada no acórdão ora combatido.

De resto, a jurisprudência deste Tribunal tem entendido que a pensão 

deve ser fixada, salvo casos excepcionais, em dois terços da renda 

auferida pela vítima (REsp n. 555.302-PR, de relatoria do Ministro 

Aldir Passarinho Junior).

4. O limite temporal do pensionamento foi determinado com acerto na 

data em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco) anos. 

Considero, porém, que o dissenso interpretativo se aperfeiçoa no 

tópico relativo à redução do montante da pensão no momento em que 

o falecido viesse a completar 25 (vinte e cinco) anos de idade, ocasião 

em que, presumivelmente e pela ordem natural dos fatos da vida, 

constituiria família, reduzindo a partir daí a sua contribuição para o lar 

materno. Efetivamente, desde o julgamento do REsp n. 68.512-RJ, 

relator o Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, este órgão 

fracionário passou a considerar que a pensão de 2/3 do salário base da 

vítima deve perdurar até a data em que a vítima completaria vinte e 

cinco anos de idade, reduzindo-a à metade desse quantum a partir de 

então. Em suma, pensionamento integral (2/3 dos ganhos da vítima) até 

os 25 (vinte e cinco) anos; a partir daí até os 65 (sessenta e cinco), a 

metade desse valor.

Esclarecedora a ementa lançada pelo Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira quando do julgamento do REsp n. 68.512-RJ:

"DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 

FERROVIÁRIO. MENOR COM 16 (DEZESSEIS) ANOS DE 

IDADE QUE, À ÉPOCA DO ACIDENTE FATAL, EXERCIA 

ATIVIDADE REMUNERADA, SEGUNDO AFIRMOU O 

TRIBUNAL DE ORIGEM. DANO MATERIAL EM FORMA DE 

PENSÃO. CABIMENTO. LIMITE DO PENSIONAMENTO. 

NOVA ORIENTAÇÃO DA TURMA. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

Considerando a posição da Turma – reformulando parcialmente 

entendimento no tormentoso tema do limite temporal da indenização –, 

em se tratando de menor com 16 (dezesseis) anos, que à época já 

trabalhava, a pensão mensal arbitrada em favor dos pais deve ser 

integral até os 25 (vinte e cinco) anos, idade presumida do casamento 

da vítima, reduzindo-se, a partir de então, essa pensão à metade, até a 

data em que, também por presunção, a vítima atingiria os 65 (sessenta 

e cinco) anos de idade".  (REsp n. 68.512-RJ)

 Nessa linha, são inúmeros os precedentes desta Corte (REsp n. 

565.299-SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha; REsp n. 

172.457-RJ, relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar; REsps ns. 

66.437-3/PR, 156.551-SP, 171.492-SP, 220.234-SP, 274.521-MG, 

e 391.336-SP, por mim relatados.

De observar-se que, se a beneficiária vier a falecer antes do limite 

temporal fixado, a pensão extinguir-se-á (REsp n. 565.299-SP, relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha).

4. Isso posto, conheço, em parte, do recurso e, nessa parte, dou-lhe 

provimento parcial, a fim de que a pensão fixada pela instância 

ordinária perdure até a idade de 25 (vinte e cinco) anos da vítima, 

sendo reduzido esse quantum, a partir daí,  pela metade, até a data em 

que atingiria ela os 65 (sessenta e cinco) anos.

É como voto.

Documento: 536107 - DJ: 16/05/2005”

            DO REQUERIMENTO

Ex positis, REQUER a Vossa Excelência:

- a aplicação à presente de tais dispositivos e julgados, por ocasião da 

Respeitável Sentença, como medida da mais lídima Justiça! Em razão 

do exposto, portanto, pleiteia o requerente digne-se Vossa Excelência 

considerar procedente esta ação, para o fim de condenar o requerido 

ao pagamento da indenização em epígrafe, fundada num período de 51 

(cinqüenta e um) anos, na forma de pensão alimentícia, com base num 

salário mínimo, bem como a acudir às demais cominações de lei, assim 

as custas processuais e honorários de advogado na base de 20% sobre 

o valor da condenação. 

- a citação do requerido no endereço acima indicado, para comparecer 

na audiência de instrução e julgamento a ser designada por Vossa 

Excelência, e apresentar defesa escrita ou oral, tudo sob pena de 

revelia e confissão quanto à matéria de fato. 

- provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 

especialmente depoimento pessoal do requerido, sob pena de 

confissão, bem como pela inquirição das testemunhas abaixo arroladas, 

juntada de novos documentos, provas periciais etc.

Dá-se à causa o valor de R$ ... (...).

Nestes termos, Pede e Espera Deferimento. 

Local e data.

(a) Advogado e nº na OAB. 

Rol de testemunhas:

 1 – nome, endereço e telefone.

2 – nome, endereço e telefone.

3 – nome, endereço e telefone.

